
3. Terceiro fundamento, relativo à violação do princípio da coerência, na medida em que a decisão impugnada permite a 
entrada em vigor de um acordo internacional aplicável ao território do Sara Ocidental, quando nenhum Estado-
-Membro reconhece a soberania do Reino de Marrocos sobre o Sara Ocidental. A decisão impugnada reforça o 
domínio do Reino de Marrocos sobre o território sarauí, o que contraria o apoio concedido pela Comissão aos 
refugiados sarauís. Para além disso, a decisão impugnada não é coerente com a reação habitual da União Europeia à 
violação de obrigações decorrentes de normas imperativas de direito internacional, e contraria os objetivos da política 
comum de pescas.

4. Quarto fundamento, relativo ao incumprimento do objetivo de desenvolvimento sustentável.

5. Quinto fundamento, relativo à violação do princípio da confiança legítima, na medida em que a decisão impugnada é 
contrária à confiança criada na recorrente pelas sucessivas comunicações efetuadas pelas instituições da União 
Europeia relativamente à conformidade com o direito internacional dos acordos celebrados com o Reino de Marrocos.

6. Sexto fundamento, relativo à violação do acordo de associação celebrado entre a União Europeia e o Reino de 
Marrocos, uma vez que a decisão impugnada contraria o artigo 2.o do referido acordo de associação, na medida em 
que infringe o direito à autodeterminação.

7. Sétimo fundamento, relativo à violação da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, na medida em que a 
decisão impugnada permite a entrada em vigor de um protocolo nos termos do qual a União Europeia e o Reino de 
Marrocos fixam quotas de pesca em águas que não se encontram sob a sua soberania e autorizam os navios da União a 
explorarem os recursos haliêuticos que se encontram sob a soberania exclusiva do povo sarauí.

8. Oitavo fundamento, relativo à violação do direito à autodeterminação, uma vez que a decisão impugnada reforça o 
domínio do Reino de Marrocos sobre o Sara Ocidental.

9. Nono fundamento, relativo à violação do princípio da soberania permanente sobre os recursos naturais, e do 
artigo 73.o da Carta das Nações Unidas, uma vez que a decisão impugnada permite a exploração dos recursos naturais 
que se encontram sob a soberania exclusiva do povo sarauí e a recorrente não foi consultada.

10. Décimo fundamento, relativo à violação do princípio do efeito relativo dos Tratados, uma vez que a decisão 
impugnada deu origem a obrigações internacionais para a recorrente sem o seu consentimento.

11. Décimo primeiro fundamento, relativo à violação do direito humanitário internacional, na medida em que a decisão 
impugnada concede um apoio financeiro à política do Reino de Marrocos de colonização do Sara Ocidental.

12. Décimo segundo fundamento, relativo ao direito da responsabilidade internacional, uma vez que a decisão impugnada 
implica a responsabilidade internacional da União Europeia.

(1) JO L 349, p. 1.

Recurso interposto em 14 de março de 2014 — Freitas/Parlamento e Conselho

(Processo T-185/14)

(2014/C 184/56)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: José Freitas (Porto, Portugal) (representante: J.-P. Hordies, advogado)

Recorridos: Conselho da União Europeia e Parlamento Europeu

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— declarar o pedido admissível e procedente;
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— anular o artigo 1.o, n.o 2, alínea b), da Diretiva 2013/55/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novembro 
de 2013, que altera a Diretiva 2005/36/CE, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais e o Regulamento 
(UE) n.o 1024/2012, relativo à cooperação administrativa através do Sistema de Informação do Mercado Interno 
(«Regulamento IMI»), publicada no Jornal Oficial da União Europeia em 28 de dezembro de 2013 (L 354/132);

— condenar os recorridos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca dois fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 49.o TFUE, na medida em que a profissão de notário está abrangida 
pelo âmbito de aplicação do artigo 49.o TFUE, relativo à liberdade de estabelecimento, e não se enquadra no exercício da 
autoridade pública na aceção do artigo 51.o TFUE. A profissão de notário não pode, por conseguinte, ser excluída do 
âmbito de aplicação da Diretiva 2005/36/CE (1).

2. Segundo fundamento, relativo à violação do princípio da proporcionalidade, uma vez que os notários nomeados por ato 
oficial da autoridade pública se encontram excluídos do âmbito de aplicação da Diretiva 2005/36/CE de forma geral e 
absoluta.

(1) Diretiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das qualificações 
profissionais (JO L 255, p. 22).

Recurso interposto em 9 de abril de 2014 — Ewald Dörken AG/IHMI (VENT ROLL)

(Processo T-223/14)

(2014/C 184/57)

Língua em que o recurso foi interposto: alemão

Partes

Recorrente: Ewald Dörken AG (Herdecke, Alemanha) (representante: N. Grüger, advogada)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Wolfram Schürmann (Neuhausen, Suíça)

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos) de 30 de janeiro de 2014, no processo R 2156/2012-4, e reformar a decisão controvertida, no sentido de 
indeferir na íntegra o pedido de declaração da nulidade deduzido.

— A título subsidiário, anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) de 30 de janeiro de 2014, no processo R 2156/2012-4, na parte que diz respeito aos 
produtos da classe 6: «telas metálicas para a construção», bem como da classe [1]7: «telas de subtensão», e reformar a 
decisão controvertida, no sentido de indeferir o pedido de anulação, relativamente a estes produtos.

— Condenar a parte recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objeto do pedido de declaração da nulidade: marca nominativa «VENT ROLL» para produtos das 
classes 6, 17 e 19 — Marca Comunitária n.o 3 817 491
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